
ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAT DE JURUTI
SECRETARTA MUNICIPAT DE PRODUçÃO E ABASTECIMENTO

CNPf : 30.019.20 o / OoOt-57

JUSTIFICATTVA

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO E ABASTECIMENTO

REFERÊNCIA: TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 20220253 - SEMPRO

Assunto: ALTERAÇÃO DAS CLAUSULA, PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO
CONTRATO ORTGINAL.

O presente Termo Aditivo está descrito na CLÁUSULA QUINTA - Do Aditamento,

do processo licitatório para o qual poderá ser prorrogado nos termos do art. 57,
v Inciso 2", da Lei n" 8.666193 e alterações posteriores, desse modo a administraçáo

pública resolve prorrogar o pra?,o de vigência do contrato por mais 06 (seis), meses.

Verifica-se a necessidade da alteraçáo do CONTRATO N" 20220253 - PREGÃO

ELETRONICO N" Ot2/2O22-PMJ - PROCESSO ADMINISTRATIVO No

00130402/22, haja vista a necessidade, interesse publico e a oportunidade para a

prática deste ato administrativo, em razâo de necessidade do serviço, bem como se

caracterizar corl;.o vantajosa a manutenção do contrato, pois serão mantidos os

valores ofertados na proposta, tudo em total consonância com nossa Constituição

Federal, mais precisamente o art. 38 caput, deste diploma legal. Assim, este TERMO

ADITIVO será o instrumento hábiI para realizar a alteração do contrato, ao norte

mencionado fundamento no do art. 57, inciso 2" daLeí 8.666/93.

Art. 57. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei Íicará adstrita

à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos

relativos:

II - a prestaçáo de serviços a serem executados de forma contínua,

que poderão ter a sua duraçáo prorrogada por iguais e sucessivos

períodos com vistas à obtençáo de preços e condições mais

vantajosas para a administraçáo, limitada a sessenta meses;(PARA

SERVrÇOS CONTTNUADOS)
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As relações habituais eüê, em decorrência da lei, de cláusulas

contratuais e, ainda, do objeto da relaçáo jurídica, colocam a Administraçáo em

posição jurídica peculiar em favor da satisfaçáo de um interesse público, sáo os

chamados contratos administrativos, firmados pela Administração hlblica e

regidos pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos, n" 8.666 /93 e alterações

posteriores, o qual no presente ato é o Termo Aditivo, também regido pela norma

citada anteriormente.

A Lei menciona diversas Íiguras da Administraçáo (direta e indireta) como

entidades sujeitas à aplicaçáo da Lei de Licitações, quando houver necessidade em

Íirmar contratações. Assim, na intençáo de Íirmar ajuste com particular ou com

outra entidade da Administraçáo, para a consecução de interesse público, e ainda,

nos moldes ditados pela Administraçáo, esta seguirá as regras dispostas no referido

diploma legal, qualiÍicando tal ajuste como contrato administrativo, tendo em üsta

a posição privilegiada da Administração, seguindo desta forma o que determina o

art.37 da C.F. de 1988.

Porém, não obstante tais ajustes conÍigurarem a Administração posiçáo

jurídica privilegiada, náo lhe retira a natureza de contrato consensual, é o que

ensina Hely Lopes Meirelles, em sua obra. Celso Antonio Bandeira de Mello, aduz

que: JVõo é par isso que se deua menosprezar o interesse do partiaiar contratante.

Aliás, se procedesse desta maneira, e perfeitamente euidente que a Administraçdo

ndo encontraria contratanúes. E o caso do direito do contratante a manutençáo do

equilíbrio econômico-Íinanceiro nos contratos administrativos, assim como a

§ 1" Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de
entrega adrnitem prorrogação, mantidas as demais clâusulas do
contrato e asseguradn a manutenção do equllíbrlo econômico-
Íiaanceiro, desde quc ocorra algum dos motlvos, devidamente
autuados em proce§so!

§2" Toda proffogação de ptazo deverá ser justiíicada por escrito e
previamente autotízada pela autoridade competente para celebrar o
contratol
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devida contraprestâçáo, ou seja, â equivalência entre as prestações da rela

como a reciprocidade das obrigações.
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Eldstem poderee e pÍoteções que lhe aão increntes iadependentes
de estarem previstos contratuatrneate, aasim como a possibilidade
da Ad'nialstração eE alterar o contrato por motivo de interesse
público. Desse modo, conferiado-lhe posição distinta do 'acordo de
vontades' presente noa contÍatos gerals e, por esae aotlvo,
residindo à rotulação imprôprta dos chamados (contratos

adminlstratlvos". Até meamo poÍque, os poderes recoahecidos a
Administraçâo nestes contratos aada mals gâo do que atos
unilaterals, próprios da competência pública.

Diante ao norte mencionado, com base nos termos do art. 57, Inciso 2" da l*i
8.666/93 e alterações posteriores, resolveram forma-lizar o presente Termo Aditivo
ao coNTRATO N" 20220253 - PREGÃO ELETRONICO N" O|2/2O22-PMJ
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OOl3O4O2l22, eüe tem como contratada a
empresa THIAGO .âIIDREI B. DA SILVA EIRELI, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o no CNPJ 26.581.4451OOO1-O4, com sede na R
DIOGO MOIA, N 346, UMARIZAL, Belém-PA, CEP 66055-170, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a). THIAGO ANDREI BARBOSA DA SILVA, brasileiro(a),
portador (a) do CPF 95t.A94.912-34, residente e domiciliado(a) na Rua Vinte e
Nove, n" 221, maracangalha, Abaetetuba-PA.

Juruti-Pá, 14 de Âbril de 2O23.

Ql'*r*'* Üq çt'lv< %,!^1
PATRICIA DA SILVA ROCHÂ

Secretaria Municipal de Produçáo e Abastecimento em Exercício
Portaria n" 476/2023
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